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JUSTIFICATIVA DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2021:

a) Fundamento legal:

-  Decreto  Federal  nº  7.892 (alterado  pelo  Decreto 9.488)  que  regulamenta  o  Sistema de

Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

- Decreto Municipal nº 5606, de 9 de junho de 2014 (anexo ao final deste documento) que

“dispõe sobre a adoção, no Município de Cachoeirinha, das regras relativas às licitações e contratos

administrativos decorrentes do Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) e do Sistema

de Registro de Preços (SRP), e dá outras providências” e determina:

Art.  22.  Desde  que  devidamente  justificada  a

vantagem, a ata de registro de preços, durante sua

vigência,  poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública municipal que

não  tenha  participado  do  certame  licitatório,

mediante anuência do órgão gerenciador.

b) Vantajosidade econômica:

Em pesquisa  de mercado,  verifica-se  que  o valor  do  objeto  “Samsung,  Chromebook GO

XE340XBA-KS1BR + licença Google CEU+ licença ChromeDash Get Edu” está de acordo com os

valores de mercado (pesquisa de preços anexa):

Preço na Ata de Registro de Preços nº 02/2021 R$ 3.180,00 (unidade)

Preço no site de atas de registro de preços: 
https://arponline.com.br/produtos/notebook-
samsung-celeron-4gb-chrome-os/

R$ 3.245,00 (unidade)

Preço de Samsung Chromebook Go no site 
Magazine Luiza:
https://www.magazineluiza.com.br/chromebook-
samsung-galaxy-go-14-intel-celeron-n4500-8gb-
64gb-ssd-wifii-6-chrome-os/p/gk5292j111/in/
chro/?
partner_id=9808&gclid=EAIaIQobChMI8aXAt
bbV-AIVBEVIAB2-

R$ 2.978,10 (unidade)



GQPtEAMYASAAEgLc3fD_BwE&gclsrc=aw.
ds 

Licença CHROME EDUCATION UPGRADE –
CEU no site:
https://www.edustore.com.br/licenca-chrome-
education-upgrade-ceu

R$ 280,00

TOTAL: R$ 3.258,10

c) Eficiência:

Conforme  disposto  no  Memorando  nº  1833/2022,  de  24  de  junho  de  2022,  da

Superintendência  de  Compras  e  Licitações  do  município  de  Cachoeirinha/RS  (anexo  neste

documento):

 A superintendência  de  compras  e  licitações  vem

executando  um  grande  volume  de  procedimentos

licitatórios,  relacionadas  a  contratações  e

aquisições  de  produtos  objetivando o  atendimento

das  demandas das  políticas  públicas  das  diversas

Secretarias e órgãos desta administração.

[…]  solicitamos  que  as  Secretarias  faça,

planejamentos  de  contratações  e  aquisições  com

antecedência de no mínimo 45 (quarenta e  cinco)

dias para contratações.

Dessa  maneira,  a  adesão à  ata  de  registro  de  preços  é  um meio  eficiente  para  atender  à

demanda  de  mais  de  um  mil  professores  da  rede  municipal  que  necessitam  de  equipamentos

tecnológicos adequados (conforme será melhor detalhado no item abaixo) para melhor desempenho

da prática docente. O fato do setor de Superintendência de Compras e Licitações apresentar em

memorando  a  situação  de  grande  demanda  do  referido  setor,  revelando  que  a  promoção  uma

licitação  para  a  aquisição  de  Chromebook  será  morosa,  prejudicando  o  atendimento  de  uma

demanda importante na educação.



d) Relevancia do objeto e justificativa de quantidades:

0  uso  de  novas  ferramentas  de  interagao  6  tema  relevante  na  educagao.  A  pandemia  de

COVID  19  consagrou  a urg6ncia de  que professores  e alunos possuam acesso  e conhecimento  de

tecnologias que auxiliam do processo de ensino-aprendizagem e, em uma pandemia, serviram como

meios de viabilizar que tal processo continuasse por meio de ensino remoto e atividades escolares a

distancia.

A16m  disso,  o  municipio  de  Cachoeirinha  implementou  o  sistema  de  cademo  de  chamada

online que uma ferramenta que facilita o registro para professores, gestores escolares e conferencia

das informag6es de frequencia e registro de contetidos instantaneamente.

A prevlsao de aquisicao de.1.100 Chromebooks es fa baseada no niinero de professores que

trabalham   diretamente   com   alunos   em   atividades   como   realizar   chamada   online,   pesquisar

contehdos, planejar e elaborar atividades.
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DECRETO Nº 5606, DE 9 DE JUNHO DE 2014

 
Compilamento: Decreto n.º 6158, de 08 de dezembro de 2016

                           Decreto nº   6291  , de 18 de agosto de 2017

                           Decreto nº 6470, de 25 de maio de 2018

                           Decreto nº 6557, de 09 de outubro de 2018

 

“Dispõe sobre a adoção, no Município de Cachoeirinha, das regras relativas às licitações e 
contratos administrativos decorrentes do Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) e 
do Sistema de Registro de Preços (SRP), e dá outras providências.”

 
O PREFEITO DE CACHOEIRINHA, Estado do Rio Grande do Sul, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 67, inciso IV da Lei Orgânica do Município de Cachoeirinha, e tendo em vista a 
autorização contida no art. 3° da Lei n° 3.787/13,

 
DECRETA

 
Art. 1º Aplicam-se às licitações e contratos realizados pelo Município de Cachoeirinha/RS, no que 
couber, as disposições do Decreto Federal nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, relativamente ao 
Regime Diferenciado de Contratações Públicas – RDC instituído pela Lei Federal nº 12.462/11.

Parágrafo Único. A Superintendência de Compras e Licitações poderá editar instrução normativa 
para esclarecer eventuais dúvidas quanto à aplicação do RDC.

 
Art. 2º. As contratações de serviços e a aquisição de bens poderão ser efetuadas pelo Sistema de 
Registro de Preços – SRP, no âmbito do Município de Cachoeirinha/RS, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e as contantes neste Decreto.

 
Art. 3º Para todos os efeitos, são adotadas as seguintes definições:

I - Sistema de Registro de Preços – SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;

II - ata de registro de preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos 
participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento 
convocatório e propostas apresentadas;

III - órgão gerenciador – Superintendência de Compras e Licitações do Município de 
Cachoeirinha/RS, responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de 
preços e gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente;

https://cachoeirinha.atende.net/buscalegis.php?tipoLegis=D&numLegis=6158
https://cachoeirinha.atende.net/buscalegis.php?tipoLegis=D&numLegis=6557
https://cachoeirinha.atende.net/buscalegis.php?tipoLegis=D&numLegis=6470
https://cachoeirinha.atende.net/buscalegis.php?tipoLegis=D&numLegis=6.291


IV - órgão participante - órgão ou entidade da administração pública municipal que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a ata de registro de preços;

V - órgão não participante - órgão ou entidade da administração pública municipal que, não tendo 
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos deste Decreto, faz 
adesão à ata de registro de preços.

 
Art. 4º O SRP poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes;

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a 
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração.

 
Art. 5º Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do 
SRP e ainda o seguinte:

I - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a 
adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender 
aos requisitos de padronização e racionalização;

II - promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento 
licitatório;

III - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação e, consolidar os
dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, 
inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

VI - realizar o procedimento licitatório;

VII - gerenciar a ata de registro de preços;

VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações 
no procedimento licitatório; e

X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

XI - autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo de vigência da ata, quando 
solicitada pelo órgão não participante.



 
Art. 6º O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do 
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de 
consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e respectivas 
especificações ou termo de referência ou projeto básico, adequado ao registro de preços do qual 
pretende fazer parte, devendo ainda:

I - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e 
aprovados pela autoridade competente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da 
realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o 
correto cumprimento de suas disposições.

§ 1º. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 2º Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 3º O Município, quando participante de compra nacional, poderão utilizar recursos de 
transferências legais ou voluntárias da União ou Estado, vinculados aos processos ou projetos 
objeto de descentralização e de recursos próprios para suas demandas de aquisição no âmbito da
ata de registro de preços de compra nacional.

§ 4º Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante demandante 
elaborará sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, e a 
pesquisa de mercado, observado o disposto neste Decreto.

§ 5º Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novas localidades para entrega do bem ou 
execução do serviço, o órgão participante responsável pela demanda elaborará pesquisa de 
mercado que contemple a variação de custos locais.

 
Art. 7º A licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipo 
menor preço, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, ou na modalidade de pregão, nos termos da 
Lei Federal nº 10.520/02, e será precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1º O julgamento por técnica e preço, na modalidade concorrência, poderá ser excepcionalmente
adotado, a critério do órgão gerenciador e mediante despacho fundamentado da autoridade 
máxima do órgão ou entidade.

 
§ 2º Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

 



Art. 8º O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando técnica e 
economicamente viável, para possibilitar maior competitividade, observada a quantidade mínima, 
o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços.

§ 1º No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida adotada para aferição dos 
produtos e resultados, e será observada a demanda específica de cada órgão ou entidade 
participante do certame.

§ 2º Na situação prevista no § 1º, deverá ser evitada a contratação, em um mesmo órgão ou 
entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma 
localidade, para assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da padronização.

 
Art. 9º O edital de licitação para registro de preços observará o disposto neste Decreto e 
contemplará, no mínimo:

I - a especificação ou descrição do objeto, que explicitará o conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado para a caracterização do bem ou serviço, inclusive 
definindo as respectivas unidades de medida usualmente adotadas;

II - estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos participantes;

III - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes;

IV - quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

V - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de serviços, 
quando cabível, frequência, periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a 
serem utilizados, procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados;

VI - prazo de validade do registro de preço;

VII - órgãos e entidades participantes do registro de preço;

VIII - modelos de planilhas de custo e minutas de contratos, quando cabível;

IX - penalidades por descumprimento das condições;

X - minuta da ata de registro de preços como anexo; e

XI - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantagem.

§ 1º O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido pela oferta de 
desconto sobre tabela de preços praticados no mercado, desde que tecnicamente justificado.

§ 2º Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais diferentes, 
é facultada a exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que aos 
preços sejam acrescidos custos variáveis por região.

§ 3º A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será considerada para fins de 
qualificação técnica e qualificação econômico-financeira na habilitação do licitante.

§ 4º O exame e a aprovação das minutas do instrumento convocatório e do contrato serão 
efetuados exclusivamente pela assessoria jurídica do órgão gerenciador.

 



Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

 
Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as 
seguintes condições:

I - será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 
serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame;

II - o preço registrado, com indicação dos fornecedores, ficará disponível junto à Superintendência
de Compras e Licitações e constará no sistema ERP, a título de alerta para o Gestor de Contratos 
de cada órgão, durante a vigência da ata de registro de preços; e

III - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações.

§ 1º O registro a que se refere o caput tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, no 
caso de exclusão do primeiro colocado da ata.

§ 2º Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:

I - os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva; e

II - os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou serviços em valor
igual ao do licitante mais bem classificado.

§ 3º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do § 2º, serão classificados
segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem 
classificado durante a fase competitiva;

II - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender 
aos requisitos previstos no art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93;

III - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas 
contratações.

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata.

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão 
classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.

 
Art. 12. O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 (doze) meses, 
incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei Federal nº 
8.666/93.



§ 1º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, exceto 
o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

§ 2º A vigência dos contratos decorrentes do SRP será definida nos instrumentos convocatórios, 
observado o disposto no art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93.

§ 3º Os contratos decorrentes do SRP poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da 
Lei Federal nº 8.666/93.

§ 4º O contrato decorrente do SRP deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de
preços.

 
Art. 13. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado 
para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento 
convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração.

Parágrafo único. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro 
de preços no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado.

 
Art. 14. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.

Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do 
prazo estabelecido neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

 
Art. 15. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei Federal nº 8.666/93.

 
Art. 16. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições.

 
Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as 
disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93.

 
Art. 18. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 
preços aos valores praticados pelo mercado.

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.



§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original.

 
Art. 19. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não 
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

Parágrafo único. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.

 
Art. 20. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, ou 
no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02.

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do 
caput será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.

 
Art. 21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 
e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.

 
Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 
uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação
sobre a possibilidade de adesão.



§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde 
que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão
gerenciador e órgãos participantes.

§ 3º As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 4º O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo decorrente das adesões à ata de
registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

§ 3.º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos
participantes.

§4º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de 
registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.

(§§ 3º e 4º alterados através do decreto nº 6557 de 09 de outubro de 2018)

 
§ 5º Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

§ 6º Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.

§ 7º É vedada aos órgãos e entidades da administração pública municipal a adesão a ata de 
registro de preços gerenciada por órgão ou entidade de outro município.

(§7º revogado através do decreto nº 6470 de 25 de maio de 2018)

 
§ 8º É facultada aos órgãos ou entidades municipais a adesão a ata de registro de preços da 
Administração Pública Federal.

§8.º É facultada aos órgãos ou entidades municipais a adesão a ata de registro de preços da 
Administração Pública Federal e/ou Estadual.

(§8.º do artigo 22 alterado através do Decreto n.º 6158, de 08 de dezembro de 2016)

§8.º É facultada aos órgãos ou entidades municipais a adesão a ata de registro de preços da 
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.

(§8.º do artigo 22 alterado através do Decreto nº 6291, de 18 de agosto de 2017



 
§7.º É facultada aos órgãos ou entidades municipais a adesão a ata de registro de preços da 
Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal.

(§7º renumerado através do decreto nº 6470 de 25 de maio de 2018)

 
Art. 23. Este Decreto entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO DE CACHOEIRINHA, 09 DE JUNHO DE 2014.

 
 
 
Luiz Vicente da Cunha Pires

Prefeito

 
 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

 
 
André LIMA de Moraes

Secretário Municipal de GOVERNO
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SuL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA

SECRETARIA

Memorando n° 1833/2022

Para: Todas Secretarias -Gabi

Assunto: Solicitag6es de contr€

Senhores Secretarios (a

A superintendencia de c

procedjmen{os    licitat6rios,    re

objetivando  o atendimento das

e  6rgaos desta administragao.

contratos  que deveriam id

ano de 2021  e jnicio do ano d

PAL DE MODERNIZACAO ADMINISTRATIVA I GESTAO DE PESSOAS
DE COMPRAS  E LICITACOES

Cachoeirinha, 24 de junho d;5 2022.

ete do (a) Secretario (a)

]c6es futuras

mpras e licitag6es vein execu{ando urn grande volume de

cionadas    a    contratag6es   e   aquisig6es   de   produtos

demandas das  politicas pdblicas das diversas Sec+etarias

Ism das demandas das politicas do ano de 2022,  alguns

contratados em  periodos anteriores somente  no final do

2022 estao ocorrendo,  com  isto demandando muito mais

Outros.

Percebe-se   que   proc

anteriores a 2021, de servigos

E para que tajs servigo

memorials  descritivos,

materiais  e  .servjgos,   nao  se

tamb6m de vossas Secretaria

Diante de tais er
de contratag6es e aquisig6es

s   que   deveriam   ter   sido   contratados   em   periodos

tinuados, somente agora estao ocorrendo.

am contratados existe a necessidade de confecg6es de

de  requisig6es  de  compras,  pesquisa  de  pregos  de

tare fa  sjmples  e  facil  de  executa-las,   e  requerendo

maior volume de demandas.

s, solicitamos que as Secretarias fagam planejamentos

antecedencia de no minimo 45 (quarenta e cinco) dias

para contratag6es.

;:r:at;::;::f;S¥::::i;u:e;n6s:a;sj:;!±i:::¥:aue:::es:;:;::So:s¥:i:iv;;:,;:s:°f:Ct°:;)nfa:i;u::e:di;:pt:;gs:;;i;r\/
Av. Flores da cunha, 2209 -Cachoeirinha -RS CEP 94.910-003.                                                    J

ermaH:£gmpEas£±ninjs±rafao@cachieirinha.rs,gg!£±±site:-`:rww.isch-o;i-rinia:-rsi:o`V:5;FONE(51)3Owl-;::j6na[r

Pagina 1 de Z



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

URA MUNICIPAL DE CACHOEIRINHA

SECRETAR]AMUNICsl:g:Ri:TME::E#D¥:oAMDPMiN!SET#X:jEGsrsTAODEprssoAS
PREfEIT

Desta forma solicitamos qi

contrata?6es  com  antecedencia

procedimentos    para   contrata
realizag6es dos procedimentos

Atenciosamente,

Alex S

Superi

e-mail:

3 as Secre{arias efetuem planejamento e solicitem suas

de  45   (quarenta  e  cinco)  dias,  considerando  que  os

)s   estao    chegando   sem   prazos   necessarios   para

licitat6rios

de Combras e Licitag6es
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